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N.° _______/CELIC/2016
O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Subsecretaria da Administração Central de Licitações- CELIC/RS torna público pelo presente Edital que realizará procedimento licitatório regido pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, Lei Federal Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999 e Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003.

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

TIPO DE LICITAÇÃO: TÉCNICA E PREÇO

FORMA/REGIME: EXECUÇÃO INDIRETA/EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

Os documentos bem como o envelope contendo as proposta de preços, serão recebidos e respectivamente abertos em sessão pública a ser realizada conforme abaixo indicado:

DATA DE ABERTURA

HORÁRIO:

LOCAL: Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari-CAFF, em Porto Alegre/RS.

1 - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa para a elaboração de projeto final de engenharia de adequação da rodovia Rota do Sol à segurança viária (RSC-453 e ERS-486), conforme anexos.

2 - DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA

2.1 O Edital e o Termo de Referência poderão ser solicitados no protocolo da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos - SMARH, na Av. Borges de Medeiros nº 1501 - 1º andar, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em Porto Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis ou no site www.celic.rs.gov.br..

        3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Não poderá participar desta licitação, empresa enquadrada em qualquer das seguintes hipóteses:

a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

b) que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não apresente documentos nele exigidos;

c) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação;

d) que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação;

e) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS;

f) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na esfera Federal, Estadual ou Municipal.
g) cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar (cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive) de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de: contrato de serviço terceirizado; contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; ou convênios e os instrumentos equivalentes, conforme Decreto estadual 48.705, de 16 de dezembro de 2011.
h)  Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação a pessoa jurídica que, conforme artigo 6º da Lei 13706/11, esteja enquadrada como microempresa quando o valor estimado para a contratação da obra ou serviço de engenharia objeto deste edital, exceder as receitas brutas anuais previstas no inciso I, artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 
3.2. Cada licitante poderá ter somente um representante legal para intervir, quando necessário, em qualquer fase do processo licitatório. Esse representante deverá estar munido de documento de identidade com fé pública e de procuração com poderes específicos para esse fim (o instrumento desse mandato, devidamente assinado pelo diretor ou responsável legal pela sociedade empresária, com firma reconhecida em cartório), documento este que será apresentado fora dos Envelopes nº 01, nº 02 e nº 3 e juntado aos autos do processo.

3.3. Se o representante for proprietário ou sócio diretor da sociedade empresária, deverá comprovar essa qualidade através da apresentação de documento hábil, que lhe será devolvido.  

3.5. É permitida a participação de cooperativas;

3.5. É permitida a participação sob forma de consórcio;

3.6. É vedada a subcontratação; 

3.7. É permitida a participação de empresas estrangeiras desde que apresente Decreto de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e,ainda, atenda as exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4 - ENTREGA DOS ENVELOPES
4.1. Os envelopes contendo a documentação (Envelope nº 01), as proposta técnicas (Envelope nº 02) e as propostas de preços (Envelope nº 03), poderão ser entregues no seguinte endereço: Protocolo da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos - SMARH, na Av. Borges de Medeiros nº 1501 - andar Térreo, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em Porto Alegre/RS, horário comercial, de segunda a sexta-feira, “até 24 horas antes da data de abertura”, ou no 2º andar, na sala de abertura da CELIC - no dia da abertura da licitação.
5 - PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

5.1. A licitante caracterizada como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar Federal nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá declarar essa condição, sob pena de não serem reconhecidos os privilégios estabelecidos nos arts. 42 a 45 da referida Lei.

5.2. As empresas de pequeno porte também deverão apresentar, cópia do enquadramento em Empresa de Pequeno Porte – PP autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais.

5.3. Havendo alguma restrição, a empresa de pequeno porte, poderá participar da licitação, conforme o Art. 42 da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, devendo apresentar os documentos exigidos no item 2 do Anexo II Comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

5.4. A empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar à CELIC/RS as respectivas certidões negativas ou positivas, com efeito de negativa.

5.5. As empresas de pequeno porte com alguma restrição quanto aos documentos relativos à regularidade fiscal deverão apresentar a respectiva documentação, mesmo que as datas de vigência desses documentos estejam vencidas.

5.6 Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar Federal nº123, de 14 de dezembro de 2006. Caso as licitantes não se enquadrem como empresas de pequeno porte, para o desempate, observar-se-á o disposto na Lei 8.666/93, § 2º do Artigo 45 e § 2º do Artigo 3º (desempate através de sorteio).

5.7 Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.8 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de empresa de pequeno porte.

5.9 Ocorrendo o empate, as empresas de pequeno porte classificadas dentro do percentual de 10% poderão apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do resultado das propostas, através do seu representante legal.

5.10 As novas propostas serão apresentadas em envelopes fechados a serem abertos em sessão pública, na ordem de classificação das propostas iniciais. A proposta que atender as qualificações e requisitos de habilitação excluirá a abertura das demais propostas.

5.11 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte, serão realizados sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.12 Na hipótese de não-contratação de empresa de pequeno porte nos termos previstos nos itens 5.9 e 5.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como empresa de pequeno porte que apresentou a melhor proposta.

5.13 A não regularização da documentação relativa a Regularidade Fiscal, quando se tratar de empresa de pequeno porte no prazo previsto no item 5.4, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas.

 6 - IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

6.1. A impugnação ao Edital deverá ser entregue no Protocolo da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul - SMARH - Av. Borges de Medeiros, 1501 - Térreo nas dependências CAFF - Centro Administrativo Fernando Ferrari em Porto Alegre / RS-CEP: 90119900 - horário comercial, de segunda a sexta-feira, em dias úteis 

6.2. Qualquer cidadão poderá impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.

6.3. Decairá do direito de impugnação os termos do Edital, o potencial licitante que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura do envelope nº 01, contendo a habilitação, as falhas ou irregularidades que viciaram esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

6.4. Para fins de atendimento ao art. 41, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93, considera-se potencial interessado na licitação aquele que: 

6.4.1. Obtiver o Edital diretamente no protocolo da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos – SMARH;

6.4.2. Estiverem cadastrados no Cadastro de Fornecedores do Estado na família objeto da licitação;

6.4.3. No seu Estatuto Social tenha como objeto social atividade compatível ao objeto da licitação. 

6.5. O cidadão ou o potencial licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões fundamentadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, que responderá após a mesma ser submetida à apreciação do Departamento de Compras da CELIC/RS.

6.6. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o potencial licitante de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, nos termos dos § 2º e § 3º, do art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

6.7. Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

7 - INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

7.1. Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao Edital ou ao processo licitatório, deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para entrega dos Envelopes, devendo ser tais pedidos protocolados e entregues no endereço e horário supramencionados no item 6.1.

8 - ENVELOPES

8.1. Os envelopes deverão ser entregues separadamente, fechados e indevassáveis, claramente identificados da seguinte forma:

Envelope nº 01, contendo os documentos de Habilitação:

Estado do Rio Grande do Sul -  CELIC/RS

Concorrência n°                  /CELIC/2016
Expediente n° 

Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação

Razão Social e CNPJ da Licitante

Envelope nº 02, contendo os documentos relativos à Proposta Técnica:

Estado do Rio Grande do Sul - CELIC/RS

Concorrência n°                   /CELIC/2016
Expediente n° 

Envelope n° 02 - Proposta Técnica

Razão Social e CNPJ da Licitante

Envelope nº 03, contendo os documentos relativos à Proposta de Preços:

Estado do Rio Grande do Sul - CELIC/RS

Concorrência n°                  /CELIC/2016
Expediente n° 

Envelope n° 03 - Proposta de Preços

Razão Social e CNPJ da Licitante

8.2. A entrega dos envelopes implica na plena aceitação das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.4. Os documentos, quando autenticados por servidor da CELIC/RS, deverão ser entregues e conferidos impreterivelmente, até 24 horas antes da abertura do certame. Somente será realizada a autenticação dos documentos, mediante a apresentação dos originais.

8.5. A validade de documento extraído via Internet estará condicionada à conferência de seu conteúdo no respectivo endereço.

8.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em papel termossensível (fax), mesmo que autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços. 

8.7. Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, ou para ele vertidos por tradutor juramentado, sendo que a tradução não dispensa a apresentação do documento em língua estrangeira a que se refere.

8.8. Na falta de consignação do prazo de validade nos documentos referente à habilitação (Envelope nº 01), serão eles havidos por válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão (IN CELIC 002/2003, art. 9º, §3º).

 HABILITAÇÃO- Envelope nº 01

8.9. O Envelope nº 01 deverá conter obrigatoriamente os seguintes documentos:

a) Os documentos constantes no Anexo II – Registro Cadastral ou o Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Subsecretaria da Administração Central de Licitações - CELIC/RS,  com prazo de validade vigente, apresentado juntamente com o respectivo Anexo do Certificado do Fornecedor, com datas vigentes para o vencimento dos documentos na data para abertura dos envelopes, substituirá toda a documentação exigida neste Edital, exceto a Declaração da alínea “b” do subitem 8.9. e os documentos exigidos nos subitens 8.10 a 8.16 da habilitação.
b) Declaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao Decreto Federal nº 4.358 / 2002, conforme Anexo III.

8.10. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de origem, domicílio ou sede do licitante. O visto do CREA-RS, para empresas não domiciliadas no Estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato;

8.11. Prova de a empresa possuir no quadro funcional permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(ais) de nível superior detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, devidamente atestado pelo CREA, da seguinte forma:
8.11.1 A prova de a empresa possuir no quadro permanente, profissional de nível superior, será feita, em se tratando de sócio ou diretor da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social ou estatuto social em vigor, acompanhado de prova da diretoria em exercício, e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.

8.12. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica será feita mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, através de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), comprovando ter executado serviços compatíveis com o porte da obra ou serviço.

8.13. Declaração do proponente, firmada também pelo seu responsável técnico legalmente habilitado, de que aceita como válida a situação em que se encontra aquele local para a realização das obras
8.14.   Não terão validade atestados fornecidos por empresas filiais de mesma matriz e/ou empresas de um mesmo grupo.

  PROPOSTA TÉCNICA - Envelope nº 02

8.15. O Envelope nº 02 deverá conter os seguintes documentos:

8.15.1. Os documentos da PROPOSTA TÉCNICA, exigidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser apresentados em 1 (uma) via, em 1 (um) envelope opaco e lacrado.

8.15.2. Todas as folhas dos documentos inclusos no envelope deverão estar rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato.

8.15.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas será suprida pelo representante credenciado ou por membro da Comissão, na sessão de abertura do respectivo envelope, nos termos do presente Edital.

8.15.3. A inclusão de qualquer documento da PROPOSTA TÉCNICA no envelope da PROPOSTA DE PREÇOS acarretará a exclusão sumária da licitante do certame.

8.15.4. O ENVELOPE nº 2 deverá conter todos os elementos a seguir relacionados: 

8.15.4.1. Carta de apresentação da PROPOSTA TÉCNICA, obrigatoriamente assinada pelo representante legal da licitante, conforme Anexo IX - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA; 

8.15.4.2. Relação nominal dos profissionais a serem alocados aos serviços objeto desta licitação, na qual os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a serviço da licitante, das fases de elaboração de projetos e/ ou execução do referido objeto. Este termo deverá ser firmado pelo representante da licitante com o ciente do profissional, conforme modelo em anexo - Quadro nº 05, com indicação obrigatória da função de cada um; 

8.15.4.3. Relação dos serviços executados por profissionais detentores de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, conforme modelo em anexo - Quadro nº 01; 

8.15.4.4. Relação dos serviços executados pelo proponente compatíveis com o objeto da licitação, conforme modelo em anexo - Quadro nº 02; 

8.15.4.5. Relação e Vinculação da Equipe Técnica, conforme modelo em anexo - Quadro nº 03; 

8.15.4.6. Para cada profissional constante do Quadro nº 03, deverá ser preenchida a identificação, formação e experiência da equipe técnica, conforme modelo em anexo - Quadro nº 04; 

8.15.4.7. Para cada um dos serviços executados e relacionados em anexo - Quadro nº 04, a título de experiência do técnico, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a sua execução. Ditos atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os Contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. Estes atestados serão válidos para a obtenção de créditos no julgamento da proposta quanto à experiência de serviços da equipe nas funções de coordenação, elaboração de projetos e/ou execução das obras/serviços de engenharia; 

Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de acordo com o Título e as Atribuições definidas na legislação atinente, emitidos por órgãos públicos ou empresas privadas contratantes dos serviços, devidamente registrados no Conselho Profissional competente da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT) ou certidão de capacidade técnica equivalente ao CAT, expedidas por aqueles Conselhos;

Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada previamente pela CONTRATANTE; 

8.15.4.8. Atestados de responsabilidade técnica em nome da empresa licitante referentes a serviços técnicos elaborados/executados, emitidos por órgãos públicos ou empresas privadas contratantes dos serviços, devidamente registrados no Conselho Profissional competente da região onde os serviços foram elaborados/ executados, acompanhados das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CATs) ou certidões de capacidade técnica equivalente ao CAT, expedidas por aqueles Conselhos, válidas para a obtenção de créditos no julgamento da proposta quanto à experiência de serviços da empresa licitante; 

NOTA 1) Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de responsabilidade por serviços técnicos, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho Profissional competente, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no Conselho Profissional competente; especificações técnicas dos serviços e quantitativos executados (somente para a comprovação operacional da licitante); 

NOTA 2) A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital poderá ser efetuada, nos casos em que se admita a participação das empresas por consórcio, no todo ou em parte, por qualquer uma das consorciadas, ou por todas mediante o somatório de seus respectivos atestados; 

  PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 03

8.16. O Envelope nº 03 deverá conter a proposta de preços apresentada em 1 (uma) via, com os seguintes documentos:
8.16.1A proposta de Preço deverá conter a designação da proponente e demais características indispensáveis a uma perfeita individualização, ser apresentada em 02 (duas) vias, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, e pelo profissional que deverá ser o responsável técnico pelos serviços em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, obedecendo às disposições e condições do Edital.

8.16.2 Considerar-se-á que os preços por ela fixados deverão incluir materiais fornecidos, mão-de-obra, encargos sociais, encargos fiscais, ferramentas, equipamentos, transportes, administração, lucros e quaisquer   outras    despesas    sobre    serviços,    como     completos     e     suficientes      para 

cobrir todas as etapas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital. Nenhuma reivindicação de pagamento adicional será considerada se for devida a qualquer erro ou mal-entendido por parte da proponente.

8.16.3 A proposta de Preço será apresentada em capítulos, na disposição seguinte:

-    A Proposta de Preço será elaborada obedecendo ao que segue:

-    Resumo da Proposta de Preço

-    Declaração de Validade da Proposta

-    Declaração de Suficiência do Preço

-    Cronograma Físico-financeiro

8.16.4 A Proposta de Preço conterá:

8.16.5 Resumo da Proposta de Preço – composto por orçamento discriminado dos serviços, expresso em moeda corrente nacional, contemplando o PREÇO GLOBAL.

8.16.6 Declaração de Validade da Proposta – declaração do Proponente de que sua proposta vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para o recebimento das propostas.

8.16.7 Declaração de Suficiência de Preço – declaração de que os preços constantes nas propostas são completos e suficientes para a plena execução do objeto desta licitação e que incluem todas as despesas com obrigações sociais, fiscais, comerciais e trabalhistas.

8.16.8 Cronograma Físico-financeiro – contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento definidas a partir do cronograma de desembolso por produto, de acordo com o disposto nos Termos de Referência anexos, e apresentado na Proposta Técnica e assinado pelo representante legal da Licitante.

8.16.9 Para efetiva contratação, o adjudicatário deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei federal 8.666/93, conforme disposto no Anexo I - Termo de Contrato, Cláusula Décima Primeira.

8.17 PONTUAÇÃO PARA PROPOSTA DE PREÇOS

8.17.1 O cálculo da nota da proposta de preço (NPP) de cada licitante se dará conforme critérios abaixo considerando o critério de aceitabilidade dos preços:

NPP= 100 x X1/X2

Onde:

NPP = Nota da Proposta de Preço

X1 = Valor da Proposta de menor valor

X2 = Valor da Proposta de preço

9 - SESSÃO PÚBLICA

9.1. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

a) Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes, e sua apreciação;

b) Devolução dos envelopes fechados aos licitantes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

c) Abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

d) Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

e) Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do Edital;

f) Deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.

9.2. Todos os documentos e propostas serão rubricados pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação;

9.3. É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

 10 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, o preço global superior a R$ R$ 1.843.780,32 (um milhão, oitocentos e quarenta e três mil setecentos e oitenta reais e trinta e dois centavos) e unitários superiores ao estabelecido no orçamento básico.
11 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. As propostas apresentadas em acordo com as especificações e exigências deste Edital serão julgadas pelo critério de Técnica e Preço, obedecendo ao procedimento estabelecido no parágrafo segundo do artigo 46, em especial ao disposto no § 1° inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações, e ao que segue:

11.1.1. Dos Critérios para Julgamento da Proposta Técnica 

11.1.1.1. Para efeito de pontuação da PROPOSTA TÉCNICA da licitante, serão adotados os critérios de avaliação a seguir: 

11.1.1..1.1. Será atribuída pela Comissão, a cada licitante, uma “NOTA DE PROPOSTA TÉCNICA” (NPT), que poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, mediante a soma da capacidade técnica da proponente (CTP), do relatório de inspeção (RI) e da capacidade da equipe técnica (CET).

11.1.1..2. Os critérios da PROPOSTA TÉCNICA serão avaliados e pontuados objetivamente nos seguintes termos: 

11.1.1..2.1. CAPACIDADE TÉCNICA DA PROPONENTE – CTP (total máximo de 40 pontos):

Serão pontuados os seguintes serviços, considerados os mais representativos de acordo com o objeto a ser licitado:

A) TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO FINAL DE ENGENHARIA DE ADEQUAÇÃO DA RODOVIA À SEGURANÇA VIÁRIA, relacionados no Quadro nº 02 – em anexo, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente certificados/averbados pelo Conselho Profissional competente. Nos casos em que a certidão/atestado não tenha sido emitida pelo contratante principal do projeto, deverá ser juntada documentação comprobatória formal do contratante principal confirmando que o licitante tenha participado da execução do serviço objeto do contrato, devidamente certificado/averbado pelo Conselho Profissional competente.

A pontuação será conforme somatório de todos os atestados apresentados que atendam ao disposto acima.

Cada atestado será pontuado mediante critério definido na tabela abaixo:

	Número de atestados (n)
	Pontuação para os atestados

	n=1
	08

	n=2
	16

	n=3
	24

	n=4
	32

	n=5
	40


11.1.1..2.2. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO – RI (total máximo de 20 pontos):

A pontuação será atribuída integralmente ao Relatório de Inspeção que contenha:

A) Descrição onde constem informações de caráter específico, destacando os principais problemas que, antecipadamente, se espera que venham a condicionar ou influenciar o desenvolvimento do empreendimento, considerando pontes, variantes, travessias urbanas, condicionantes geométricos, geotécnicos, ambientais;

B) Fotos recentes (datadas) obtidas no local dos pontos de interesse por ocasião da Visita de Inspeção.

O Relatório de Inspeção deverá conter no mínimo 10 (dez) e no máximo 20 páginas (Fonte Arial – Tamanho 12) e será pontuado integralmente (20 pontos) se contiver os itens “A” e “B” acima relacionados, dentro do limite de páginas estipulado.

Não será atribuída qualquer pontuação no caso do não atendimento do critério acima.

11.1.1.2.3. CAPACIDADE DA EQUIPE TÉCNICA – CET (total máximo de 40 pontos): 

Somente serão avaliados e pontuados com 02 (dois) pontos por Atestados os profissionais indicados para as seguintes funções:


a) Eng. Civil – Coordenador de Projeto;


b) Eng. Civil – Projetista de Terraplenagem e Interseções;


c) Eng. Civil – Projetista de Drenagem;


d) Eng. Civil – Projetista de Pavimentação;


e) Eng. Civil e/ou Arquiteto – Projetista de Sinalização;


f) Geólogo ou Engenheiro Geólogo.

A licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar os seguintes elementos para estes profissionais: 

- Quadro nº 03 – RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA – em anexo; 

- Quadro nº 04 – IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA – em anexo, para cada profissional constante do Quadro nº 03;

Para cada um dos serviços executados e relacionados em anexo - Quadro nº 04, a título de experiência do técnico, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando sua execução. Estes atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os Contratos, nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços. De acordo com os serviços relacionados e comprovados, será avaliado o nível de experiência da equipe para execução dos serviços; 

Quando a certidão e/ou atestado não for emitida pelo contratante principal do serviço, deverá ser juntada à documentação declaração formal do contratante principal confirmando que o técnico indicado foi responsável técnico pela sua execução, ou um de seus responsáveis técnicos, devidamente certificado/averbado pelo Conselho Profissional competente;

Os profissionais listados a serem pontuados e indicados no Quadro nº 03 – RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA em Anexo, serão pontuados da seguinte forma:


a) Coordenador:
	Formação Acadêmica Mínima:
	Engenharia Civil

	Pontuação Máxima:
	10 (dez) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Coordenação de projetos básicos e/ou projetos executivos visando à implantação de empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias, sendo imprescindível experiência na coordenação de atividades relacionadas a projetos de infraestrutura rodoviária.

	Função Desempenhada: 
	Coordenação ou responsável técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	5 (cinco) atestados



b) Eng. Civil – Projetista de Terraplenagem e Interseções: 

	Formação Acadêmica Mínima:
	Engenharia Civil

	Pontuação Máxima:
	8 (oito) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Comprovação de responsabilidade Técnica na execução de projetos básicos e/ou projetos executivos de terraplenagem e interseções em empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias.

	Função Desempenhada: 
	Responsável Técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	4 (quatro) atestados



c) Eng. Civil – Projetista de Drenagem: 

	Formação Acadêmica Mínima:
	Engenharia Civil

	Pontuação Máxima:
	6 (seis) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Comprovação de responsabilidade Técnica na execução de projetos básicos e/ou projetos executivos de drenagem em empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias.

	Função Desempenhada: 
	Responsável Técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	3 (três) atestados



d) Eng. Civil – Pavimentação: 

	Formação Acadêmica Mínima:
	Engenharia Civil

	Pontuação Máxima:
	4 (quatro) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Comprovação de responsabilidade Técnica na execução de projetos básicos e/ou projetos executivos de pavimentação em empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias.

	Função Desempenhada: 
	Responsável Técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	2 (dois) atestados



e) Eng. Civil ou Arquiteto Urbanista – Sinalização : 

	Formação Acadêmica Mínima:
	Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo

	Pontuação Máxima:
	8  (oito) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Comprovação de responsabilidade Técnica na execução de projetos básicos e/ou projetos executivos de sinalização em empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias.

	Função Desempenhada: 
	Responsável Técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	4 (quatro) atestados


f) Geólogo ou Engenheiro Geólogo:
	Formação Acadêmica Mínima:
	Geologia ou Engenharia Geológica

	Pontuação Máxima:
	4 (quatro) pontos

	Tipo de Atestado/Certidão que contenha:
	Comprovação de responsabilidade Técnica na execução de estudos geológicos, visando à implantação de empreendimentos de infraestrutura na área de rodovias.

	Função Desempenhada: 
	Responsável Técnico

	Pontos por Atestado:
	2 (dois) pontos

	Quantidade Mínima de Atestados para Pontuação:
	1 (um) atestado 

	Quantidade Máxima de Atestados para Pontuação:
	2 (dois) atestados


11.1.1.2.3. A "Nota da Proposta Técnica" (NPT) será obtida pela soma da nota da "Capacidade Técnica da Proponente", do “Relatório de Inspeção” e a nota da "Capacidade da Equipe Técnica", variando de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, observadas as regras contidas neste Edital. 

Observação 1: No caso de atestados de capacidade técnica de comprovação de serviços fornecidos no exterior e emitidos em língua estrangeira, deverão vir acompanhados das respectivas traduções para a língua portuguesa, efetuadas por tradutor juramentado, devidamente autenticados pelos consulados ou registrados em cartório de títulos ou documentos. Caso esses documentos tenham sido traduzidos para a língua portuguesa no exterior, a tradução deverá ter sido efetuada por profissional qualificado segundo as leis do país de origem e os documentos autenticados pelos respectivos consulados.

Observação 2: No caso de atestados de capacidade técnica de comprovação de serviços fornecidos no exterior, deverão estar registrados no órgão técnico competente no país de origem, observando as regras de tradução constantes na Observação 1.

11.1.1.2.4. O julgamento será feito pelo somatório das notas de PROPOSTA TÉCNICA e de PREÇO, obedecendo aos percentuais indicados neste edital.

11.1.1.2.5. Após a análise das PROPOSTAS TÉCNICAS, a Comissão as ordenará em ordem decrescente dos valores das notas finais.

11.1.1.2.5.1. No cálculo da NOTA DA PROPOSTA TÉCNICA, da NOTA DA PROPOSTA DE PREÇOS e da NOTA FINAL, serão consideradas apenas 3 (três) casas decimais, com arredondamento matemático.

11.1.1.2.5.2. Observado o disposto no subitem precedente, será declarada vencedora a licitante que atingir a maior NOTA FINAL.

11.1.1.2.6. Havendo empate entre duas ou mais propostas na NOTA FINAL, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 3, § 2º e art.45, § 2º da Lei Federal n° 8.666/93.

11.1.1.2.7. O cálculo da “Nota Final” (NF) dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das Propostas Técnicas e de Preço, da seguinte forma:
[image: image12.jpg]

NF = 6NPT + 4NPP
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Sendo:   NF = Nota Final


NPT = Nota da Proposta Técnica


            NPP = Nota da Proposta de Preço
11.2 Dos Preços
11.2.1. Sempre que a Comissão de Licitação necessitar de esclarecimentos referentes às composições dos preços unitários da proposta do licitante poderá esta promover diligência.
11.2.2. Mediante disposto no item 11.2.1, será desclassificada a proposta que apresentar, quando da composição de preços unitários, valores de mão de obra inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente do município onde ocorrerá o serviço ou, quando ele abranger mais de um município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a ser contratado
11.2.3. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do edital, serão verificadas e consideradas da seguinte forma:

11.2.3.1. Havendo discrepância entre os valores unitários constantes da planilha de composição de preço unitário e a planilha de preços unitários, prevalecerá o valor da planilha de composição de preço unitário.

11.2.3.2. Havendo discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
11.2.3.3.  Havendo erros de transcrição das quantidades de referência para a proposta do licitante ou erros de cálculo simples nos itens do orçamento, os mesmos serão retificados quando da análise da proposta, truncando-se o cálculo na segunda casa decimal, sendo o valor total da proposta ajustado em conformidade aos procedimentos acima

11.2.3.4. O valor resultante dos ajustes descritos no item 11.2.3 constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas a sua proposta será rejeitada.
11.2.3.5. A identificação pela comissão julgadora de erros ou incoerências na planilha de preços unitários que não puderem ser corrigidos conforme descrito no item 11.2.3 implicará na desclassificação da proposta de preços da licitante.

12 - RECURSOS
12.1. O recurso deverá ser interposto por escrito e entregue no Protocolo da Secretaria de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos do Estado do Rio Grande do Sul - SMARH - Av. Borges de Medeiros, 1501 - Térreo, nas dependências do CAFF - Centro Administrativo Fernando Ferrari, em Porto Alegre/RS - CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira, em dias úteis.

12.2. Caberá recurso das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, nas hipóteses de habilitação ou inabilitação do licitante, julgamento de propostas, anulação ou revogação da licitação, no prazo de (5) cinco dias úteis contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, na presença dos licitantes.

12.3. Quando a interposição do recurso versar sobre o indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento e sobre rescisão do contrato, a que se refere o art. 79, I, da Lei nº 8.666/93 e sobre a aplicação das penalidades, o prazo é o mesmo supramencionado.

12.4. O recurso interposto da decisão de habilitação ou inabilitação ou de julgamento das propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

12.5. Não serão considerados recursos que versem sobre aditamento ou modificação da proposta, bem como aqueles que procurem apresentar informações ou esclarecimentos que deveriam constar obrigatoriamente da proposta.

12.6. Interposto o recurso, as demais licitantes serão comunicadas para, querendo, impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação.

12.7. Findo o prazo para impugnação, a Comissão terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para reconsiderar a decisão recorrida ou, caso mantenha, encaminhar os autos a autoridade superior para que, em igual prazo, decida sobre o recurso. 

12.8. Os autos do procedimento licitatório permanecerão com vista às licitantes interessadas na Sala da Comissão Permanente de Licitações, no endereço e horário citado no item 4 deste Edital.  

13 - PENALIDADES

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

13.2. A declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública Estadual será aplicada pelo Sr. Secretário de Modernização Administrativa e dos Recursos Humanos, nos termos do artigo 10 do Decreto Estadual nº. 42.250, de 19 de maio de 2003, considerando as condições estabelecidas no seu art. 8º, § 2º, incisos I e II.

 13.3. As sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais, que em razão dos contratos regidos por esta Lei tenham:

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A multa prevista no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, será aplicada conforme disposto na Cláusula Décima Sexta, da Minuta do Contrato, constante no Anexo I deste Edital.

14- DO CONSÓRCIO  
14.1 Para a participação de empresas em consórcio observar-se-ão as seguintes normas:

a) comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

b) indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança;

c) apresentação dos documentos nos arts. 28 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93 por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e para efeito da qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, devendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30%(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por pequenas empresas assim definidas em lei;

d) impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente;

e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

f) No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, nos termos do compromisso referido na alínea “b” desse item.

g) O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” desse item.

15- DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA DE TRABALHO  

15.1. Para fins de habilitação, as Cooperativas de Trabalho deverão apresentar os seguintes documentos, em conjunto com aqueles previstos nos itens 8.9 a 8.13 deste Edital, no que couber: 

a) relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764/1971; 

b) declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, de cada um dos cooperados relacionados;

c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

d) registro previsto no art. 107 da Lei 5.764/1971;

e) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

f) documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

I -  ata de fundação;
II - estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

III - regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;

IV - editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

V - três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

VI - ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

g) a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
16 - DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A apresentação dos envelopes por parte da licitante interessada implica a total concordância com as condições do Edital de licitação e da minuta do termo de contrato, exceto quanto à(s) cláusula(s) tempestivamente impugnada(s) com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.

16.2. As cláusulas da minuta do termo de contrato são parte integrante do Edital de licitação.

16.3. Os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas, não havendo sob hipótese algum desentranhamento de documentos apresentados no decurso do processo licitatório.

16.4. As empresas inabilitadas deverão retirar suas propostas em até 05(cinco) dias úteis após a homologação da licitação, caso não o façam, serão incineradas.

16.4. Fazem parte deste edital:

Anexo I - Termo do Contrato;

Anexo II -  Registro Cadastral;

Anexo III – Declaração de que Não Emprega Menor
Anexo IV- Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - AFC

Anexo V - Termo de Referência;

Anexo VI – Planilha de Orçamento
Anexo VII - Carta de Apresentação da Proposta Técnica
Anexo VIII - Composições de Contagem
Anexo IX - Cronograma Financeiro
Anexo X - Encargos Sociais
Anexo XI - Despesas Fiscais
16.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir questões relativas ao presente Edital, com exclusão de qualquer outro.

Porto Alegre,      de           de 2016.

Autoridade Competente

ANEXO I

TERMO DE CONTRATO

Contrato celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do(a) ... (órgão) ... (ou entidade), sito no(a) ... (endereço), representado neste ato pelo ..... (nome do representante), doravante denominado CONTRATANTE, e ..... (pessoa jurídica), sito no(a) .... (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° .... (n° do CNPJ), representado neste ato por ..... (representante d contratado), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .... (n° do CPF), doravante denominado CONTRATADO, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo nº 038824-04.35/15-2, Concorrência n° _____/CELIC/2016, regendo-se pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2006  e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999 e Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003,  assim como pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Execução de serviços de elaboração de projeto final de engenharia de adequação da rodovia Rota do Sol à segurança viária (RSC-453 e ERS-486), conforme anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1 O objeto deste contrato será executado de acordo com o edital, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento, sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ ........ (em moeda corrente nacional em algarismo e por extenso), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro.  
CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro:

Unidade Orçamentária: 
Atividade/Projeto: 

Elemento: 

Recurso: 

Empenho nº

Data:

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

5.1 Os preços do presente contrato serão reajustados anualmente pela variação do índice FGV, colunas nº 39, conforme divulgado pela revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, pela seguinte fórmula:



R = V . Ii - Io



     Io

onde:

R: é o valor de reajustamento;

V: é o valor contratual da parcela da obra ou do serviço a ser reajustado;

Io: é o índice de preços verificado no mês do orçamento que deu origem ao contrato;

Ii: é o índice de preços verificado no 12º mês após transcorrido o prazo de 12 meses da data do orçamento.

5.2 A delimitação do prazo para o reajuste anual previsto no caput inicia-se a contar da data de apresentação do orçamento ou da proposta a que esta se referir e somente se implementa após transcorrido o prazo de doze meses daquela data, não possuindo direito ao reajustamento os contratos cujo período que mediar entre a data da apresentação da proposta (ou do orçamento a que esta se referir) e o seu termo final não alcançarem o prazo lá estipulado (doze meses).

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias após a protocolização da nota fiscal ou nota fiscal-fatura. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.

6.2 A protocolização somente poderá ser feita após a conclusão e liberação da obra e/ou serviço (ou da etapa da obra e/ou serviço, conforme cronograma físico-financeiro) por parte do órgão fiscalizador competente.

6.3 A liberação das faturas de pagamento por parte do Estado fica condicionada à apresentação, pelo CONTRATADO, de documentação fiscal correspondente à aquisição de bens e serviços relativos à execução do contrato, cujo prazo para dita exibição não deverá exceder a 30 (trinta) dias contado da data de suas emissões, conforme o preconizado pelo Decreto nº 36.117, de 3 de agosto de 1995.

6.4 Haverá a retenção de todos os tributos nos quais o CONTRATANTE seja responsável tributário.

6.5 O preço é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra, especializada ou não, leis sociais, seguros, administração, lucros, equipamentos e ferramental, água, luz, vigilância, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada no Edital.

6.6 O CONTRATANTE poderá reter do valor da fatura do CONTRATADO a importância devida, até a regularização de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais.

6.7 O pagamento das parcelas, referente aos serviços, serão liberados de acordo com os quantitativos medidos, no mês de referência da execução, devendo, no caso de serviços apresentar os seguintes documentos:

6.7.1 Oficio de encaminhamento da empresa executante, com os dados da obra (em todas as parcelas);

6.7.2 Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/CREA-RS (na primeira parcela);

6.7.3 Comprovação da garantia de execução do contrato; Cópia reprográfica do Termo de Recebimento emitido por Órgão da Secretaria da Fazenda, autorizando a GARANTIA CONTRATUAL – modalidade escolhida pelo executante ou da caução em dinheiro, recolhida por guia de arrecadação (cód. 0421) para a Secretaria da Fazenda do Estado do RS, conforme prevista no Contrato – referente ao art. 56 - § 1o (Lei 8.666/93) (obrigatoriamente na primeira parcela);

6.7.4 FGTS/GFIP – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço do mês de competência da parcela (em todas as parcelas);

6.7.5 GPS – Guia de Recolhimento de Previdência Social, do mês de competência da parcela (em todas as parcelas);

6.7.6 Guia do Recolhimento de ISSQN, específica da obra;

6.7.7 Declaração da Empresa, de que possui escrituração contábil, que mantém a contabilidade atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e pelo administrador da empresa, devendo constar obrigatoriamente que os valores ora apresentados encontram–se devidamente contabilizados (em todas parcelas);

6.7.8 Cópia do Termo de Recebimento Provisório da obra, elaborado pela fiscalização da obra (na última parcela);

6.7.9 Atender o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB  Nº. 971/2009 de 13 de Novembro de 2009, artigos 161 e 291, publicado no Diário Oficial da União em 17 de novembro de 2009, quanto ao atendimento do PPRA, LTCAT, PCMAT, PCMSO, quando for o caso, junto com a primeira parcela.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1 Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo Índice Geral de Preços - Mercado/IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA OITAVA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO

8.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à de 0,033% por dia de antecipação sobre o valor do pagamento. 

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS

9.1 As obras e/ou serviços terão início no prazo de até 5 dias, a contar do recebimento da autorização de serviço.

9.2 A autorização de serviço somente poderá ser emitida após a publicação da súmula do contrato no Diário Oficial do Estado.

9.3 O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de até 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar do 6º dia do recebimento da autorização de serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO

10.1 A fiscalização do serviço objeto deste contrato ficará a cargo do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER, conforme disposto no art.67, da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

11.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1°, da Lei federal n° 8.666/93, correspondente a 5% do valor contratual atualizado.

11.2 Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional quando devolvida deverá sofrer atualização monetária, pro-rata die, pelo IGP-M, a contar da data do depósito até a da devolução. A garantia somente será liberada após o recebimento definitivo do objeto.  No caso de saldo de multas ou descumprimento das condições contratuais, a garantia pode reverter em favor do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com o Termo de Referência do Edital, da proposta e deste instrumento, será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e supervisão, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

13.1. Dos Direitos:

13.1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e

13.1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 

13.2. Das Obrigações:

13.2.1. da CONTRATANTE:

13.2.1.1 efetuar o pagamento ajustado; e

13.2.1.2 dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

13.2.1.3 fiscalizar a execução deste contrato conforme disposto no art.67, da Lei Federal 8.666/93; e

13.2.2. da CONTRATADA:

13.2.2.1 prestar os serviços na forma ajustada;

13.2.2.2 atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

13.2.2.2.1 A inadimplência do contrato com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis:   

13.2.2.3 manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.2.2.4 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

13.2.2.5 Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

13.2.2.6 Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais adequados;

13.2.2.7 Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do contrato; 

13.2.2.8 Responsabilizar-se pela participação efetiva do(s) profissional(ais) indicado(s) no subitem 8.11  e  8.15.4.2  do Edital, durante toda a execução das obras e/ou serviços do objeto deste contrato; 
13.2.2.9 Submeter à apreciação da contratante a substituição do(s) profissional(ais) indicado(s), referido no subitem 8.11  e  8.15.4.2 do Edital;

13.2.2.10 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 

13.2.2.11 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluído ou reduzido essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

14.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93.

15.2 A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

16.1  A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

16.1.1 Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

16.1.2 Multas sobre o valor total atualizado do contrato:

 16.1.2.1- de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

16.1.2.2- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado; e

16.1.2.3- de 0,5%  por dia de atraso sobre a parcela entregue fora do prazo, até o limite de 20(vinte) dias, após o qual  poderá haver rescisão contratual;

 16.1.2.4- As multas deverão ser recolhidas, por guia de arrecadação, código ..........., conforme disposto no Decreto nº 46.566/2009, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação do CONTRATADO, podendo a CONTRATANTE descontá-la na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente relativo à avença;

16.1.3- No caso de infringência aos regramentos deste contrato, uma vez não sendo considerada satisfatória a justificativa apresentada pela contratada, ser-lhes-á aplicada a suspensão temporária em relação à sua participação em licitação, bem como o impedimento de contratar com a Administração Publica Estadual, tudo em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993: 

16.1.3.1- dois anos, para as situações dos incisos II e III do artigo 1º do Decreto Estadual nº. 42.250, de 19 de maio de 2003;

16.1.3.2. seis meses, para situações dos incisos II, III e IV do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003;

16.1.3.3. quatro meses, para situações dos incisos I do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42,250, de 19 de maio de 2003;

16.1.3.4. três meses, para as situações dos incisos V e VI do artigo 2º do Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003.

16.2. A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo Ordenador de Despesa.
16.3 - A declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual será aplicada pelo Secretário de Estado ao qual a contratante estiver vinculada, nos termos do artigo 10 do Decreto Estadual nº. 42.250, de 19 de maio de 2003, considerando as condições estabelecidas no § 2º, incisos I e II do seu artigo 8º.

 16.3.1 Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do interessado será de 10(dez) dias a contar da abertura de vista;

 16.4 Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato;

16.5 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, e não terá caráter compensatório, sendo que a sua cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos;

16.6 – Das penalidades de que trata esta cláusula cabe recurso ou pedido de representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis , conforme o caso. 

16.7- A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EFICÁCIA

17.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DAS EMPRESAS CONTRATADAS – RAEC
18.1. Das obrigações gerais

18.1.1.As empresas ou instituições, no ato da assinatura do contrato, convênio ou termo de cooperação se obrigam,no que couber, a:

a) Utilizar metodologias e procedimentos construtivos com menor interferência no meio ambiente;

b) Restringir a influência da execução das obras, nas rotinas das comunidades locais;

c) Assegurar a integridade física dos trabalhadores visando à segurança, saúde e emergências médicas, para evitar danos físicos, preservar vidas e prover adequado atendimento;

d) Divulgar entre os trabalhadores, conhecimentos referentes à preservação ambiental, à saúde e prevenção de acidentes, por meio de treinamentos na obra;

e) Manter cópia das Outorgas, Autorizações e Licenças no canteiro de obras e na sede da Empresa, dando conhecimento desses documentos a todos os engenheiros/supervisores do Empreendimento;

f) Afixar placas nas frentes de obras com os números dos processos de licenciamento ambiental, conforme modelo determinado pelo órgão ambiental licenciador.

g) Manter no local de execução do contrato, técnico responsável pelas atividades ambientais.

h) Obedecer estritamente a Instrução Normativa do DAER/RS nº 001/2012 que dispõe sobre os procedimentos para encaminhamento das medições de serviço pelas empresas contratadas, particularmente no que diz respeito às licenças ambientais, ao passivo ambiental e os aspectos relacionados à higiene e segurança do trabalhador.

i) Permitir a fiscalização ambiental, conforme previsto no Parágrafo 3º do Artigo 21 do Decreto Federal nº99.274/90 e também do setor de meio ambiente do DAER/RS.

18.2. Das obrigações específicas

18.2.1.Obter, perante o órgão ambiental competente as autorizações e licenças ambientais para localizar, instalar e operar as respectivas áreas de apoio indicadas no projeto de engenharia ou que venham a se tornar necessárias, tais como: canteiro de obras, instalações industriais e equipamentos; jazidas e caixas de empréstimo; bota-foras; pedreiras; e areais; e cumprir todas suas condicionantes.

18.2.2. Obter outorgas quando necessário para captação de água para uso na construção.

18.2.3. Realizar as supressões de vegetação estritamente necessárias, somente após o recebimento dos respectivos alvarás de licenciamento de serviços florestais ou outro documento licenciatório correspondente.

18.2.4. Responsabilizar-se por todos os custos tais como taxas e quaisquer ônus bem como a elaboração de estudos e projetos necessários à obtenção das outorgas, autorizações e licenças ambientais das áreas de apoio e ao atendimento das respectivas condicionantes.

18.2.5. Informar ao DAER/RS qualquer tipo de atividade ou problema provocado por terceiros,verificado na faixa de domínio, tais como: invasões; construções na área não edificante; acessos irregulares; bota-foras; depósitos de lixo ou de produtos perigosos; alagamentos, erosões e derramamento de produtos químicos.

18.2.6.Sempre que solicitado deverá fornecer ao DAER/RS informações e cópia de documentos de obra para verificação de seu andamento ou para atendimento ao órgão ambiental licenciador.

18.2.7.Apresentar ao DAER/RS num prazo máximo de 120 dias, a partir da emissão da ordem início dos serviços, protocolo do processo de licenciamento ambiental das áreas de apoio e cópia dos estudos ambientais realizados.

18.3. Das obrigações relativas às áreas de apoio

18.3.1. As ações ambientais decorrentes de procedimentos necessários para o licenciamento e efetiva utilização das áreas de apoio à execução de obras rodoviárias, tais como canteiro de obras; instalações industriais e equipamentos; jazidas e caixas de empréstimo; bota foras;não serão objeto de medição ou pagamento direto.

18.3.2.Após o encerramento das atividades pertinentes às áreas referidas no Art. 8º, o terreno deverá ser recuperado em conformidade com as exigências do órgão ambiental licenciador

18.3.3.A empresa contratada se responsabiliza pela obtenção junto ao órgão ambiental licenciador do documento de encerramento das atividades, caso tenham sido alvo de licenciamento específico.

18.4.Das obrigações relativas à segurança rodoviária na fase de obras

18.4.1.Obedecer estritamente às normas do DAER pertinentes à segurança rodoviária na fase de obras, particularmente a Sinalização Rodoviária, edição de novembro de 2013 ou a que vier substituí-la, e também a sinalização ambiental exigida pelo órgão ambiental licenciador.

18.4.2. No caso de paralisação de obras deverão ser mantidas placas em locais ambientalmente sensíveis e de segurança ao usuário.

18.5.Das obrigações relativas a obras e serviços contratados

18.5.1A empresa contratada, suas subcontratadas ou as instituições envolvidas deverão disponibilizar seus funcionários para receber os treinamentos eventualmente necessários decorrentes de Programas Ambientais tais como: Educação Ambiental e Comunicação Social.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

19.2 E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
 Porto Alegre,......... de ........................2016.

CONTRATANTE                          CONTRATADA

Testemunhas.

ANEXO II - REGISTRO CADASTRAL

Para o cadastramento e obtenção do Certificado de Fornecedor do Estado, a empresa interessada deverá apresentar junto à Divisão de Cadastro, da Central de Licitações – CELIC / RS, os seguintes documentos:

1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade;

b) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual;

c) Estatuto Social em vigor devidamente registrado, ata da Assembléia Geral Extraordinária referente ao atual Capital Social, registrado e atualizado em Assembléia Geral Ordinária referente à atual administração, devidamente publicados, para sociedades por ações;

d) Contrato Social ou Consolidação do Contrato Social em vigor e posteriores alterações contratuais, devidamente registrados na Junta Comercial, para a sociedade por cotas de responsabilidade limitada;

e) Prova de inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

f) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim exigir;

g) Cópia do enquadramento como empresa de pequeno porte – EPP autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, antes da data de apresentação.

2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver relativo ao domicílio ou sede da licitante, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débito relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, independente da localização da sede ou filial do licitante; 

 e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede do licitante;

f) Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS-, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal, emitido na jurisdição fiscal da sede do requerente;

g) Regularidade perante Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante apresentação na Certidão de Débito relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:

a) Registro ou Inscrição na entidade profissional competente se houver;

b) Comprovação de aptidão, através de atestado ou Certidão de Capacidade técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

c) Relação de profissionais de nível superior, acompanhada de currículo (assinado) e acervo técnico profissional, dos responsáveis técnicos, na sua especialidade, conforme o caso.

4. Documentos Relativos à Qualificação Econômica – Financeira:

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de plano especial (empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas deferidas antes da vigência da Lei federal nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta;

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, do último exercício social,  já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do Anexo II do Decreto nº 36.601/1996 (Analise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante), os quais podem ser substituídos pelo Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE, disponível no site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br;
c) Para contratação de obras e serviços de engenharia deverá também ser apresentado o Anexo III do Decreto nº 36.601/1996 – Relação de Contratos a Executar pelo Licitante.

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

Ref.: (identificação da licitação)

....................................., inscrito no CNPJ nº ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .............................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................e do CPF nº ............................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

...........................................

(data)
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1 INTRODUÇÃO

O presente documento consiste no Termo de Referência para contratação de Projeto Final de Engenharia para adequação da rodovia Rota do Sol às condicionantes do Termo de Compromisso 01/2013 entre DAER e IBAMA, parte integrante da Licença de Operação 1280/2014, emitida pelo IBAMA em dezembro/2014, englobando as rodovias RSC-453, desde o km 240+800 (ponte sobre o Rio Tainhas) até o km 255+740 (Acesso a Josafaz), e ERS-486, do km 0+000 (entroncamento com a RSC-453 em Josafaz) até o km 38+620 (Entroncamento com a BRS-101, em Terra de Areia).

Os Projetos previstos neste Termo de Referência deverão considerar a demanda de tráfego atual bem como o tráfego projetado para os próximos anos, além de contemplar os melhoramentos e adequações do ponto de vista de segurança viária, conforme levantamentos das necessidades realizados pelo DAER e Supervisão ambiental do trecho. 

Os projetos deverão também priorizar a segurança viária, tanto para os usuários da rodovia, quanto para os pedestres e ciclistas que circulam em seu entorno, adequando a rodovia através da previsão de implantação de interseções, retornos, bainhas nos pontos de parada de ônibus e demais dispositivos, buscando atender às demandas de cada segmento.

2 APRESENTAÇÃO

O traçado da rodovia RSC-453/ERS-486 (Rota do Sol), trecho: Tainhas – Terra de Areia, com 53,5km de extensão, tem início na ponte sobre o Arroio Tainhas junto ao km 240+800 da RSC-453, e finaliza no km 255+740, na interseção de acesso a Josafaz. Este segmento possui 14,92km de extensão. Na continuidade do mesmo traçado, tem-se a rodovia ERS-486 (km 0+000), que finaliza no entroncamento com a BRS-101, em Terra de Areia, km 38+620 da ERS-486. Este trecho possui 38,62km de extensão. Na sequência apresentamos o mapa de localização e imagem de satélite do trecho.
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Mapa de Localização – Rota do Sol
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Imagem de Satélite com identificação dos trechos
A rodovia RSC-453/ERS-486 – Rota do Sol, além de uma importância acentuada no contexto socioeconômico da região, possui destacada relevância como “Corredor de Integração” do MERCOSUL. 

Prevenir os potenciais impactos ambientais do empreendimento, inserido em um bioma da Mata Atlântica, especialmente protegido, além da regularização do licenciamento ambiental deram origem ao Termo de Compromisso 01/2013 entre DAER e IBAMA, os quais deram origem aos estudos do PGR (Plano de Gerenciamento de Riscos) e PAE (Plano de Ações às Emergências), revisados pela supervisão ambiental do trecho e pela SEP/DGP. O Plano de Ações às Emergências envolve procedimentos no caso de ocorrência de acidentes envolvendo produtos perigosos, e não é objeto do presente Termo de Referência.

O presente Termo de Referência tem por objetivo a elaboração dos Projetos de Engenharia para as ações que fazem parte do Plano de Gerenciamento de Riscos, o qual envolve a implantação de medidas visando mitigar riscos de acidentes e diminuir sua gravidade. 

A consultora contratada deverá, com base em estudos do local e no conhecimento do problema, propor as medidas a serem implementadas ao longo do segmento objeto deste termo de referência, de acordo com os levantamentos realizados e as diretrizes constantes no presente TR.

3 OBJETIVO

O presente Termo de Referência objetiva informar os licitantes quanto às diretrizes gerais dos serviços a serem executados na elaboração do “Projeto Final de Engenharia” para os trechos a seguir discriminados:

RODOVIAS: 
RSC-453 e ERS-486

TRECHO:

453 RSC 0350 e 453 RSC 0370


  486 ERS 0010 E 486 ERS 0030

EXTENSÃO:
55,6 km

4 SUPERVISÃO E ACOMPANHAMENTO

A supervisão e o acompanhamento dos estudos e projetos, até a entrega da Complementação de Projeto Final de Engenharia, serão efetuados pela Superintendência de Estudos e Projetos (SEP), sob a orientação da Diretoria de Gestão e Projetos (DGP) do DAER/RS. Portanto, a contratada deverá se reportar a referida Superintendência durante a execução dos serviços. 

Conforme previsto no Edital de Licitação, a Empresa detentora do contrato deverá manter a sua equipe técnica, apresentada na proposta, durante a execução dos trabalhos.

5 DEFINIÇÃO E ESCOPO DOS SERVIÇOS


Para fins do presente edital, denomina-se "Projeto Final de Engenharia" o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Para tanto estão aqui definidas orientações compatíveis com os interesses pretendidos, abrangendo o desenvolvimento das atividades nos itens relacionados a seguir.

5.1 ATENDIMENTO AO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS:

O Plano de Gerenciamento de Riscos teve como base o levantamento de dados sobre os fatores de risco da rodovia, contemplando diversas etapas: i) Inspeção de Campo, ii) Inspeção de Tráfego – Fiscalização, iii) Inspeção de projeto – Segurança; iv) Inspeção do Sistema de Comunicação; v) Análise da Manutenção Preventiva e da Conservação Periódica da Rodovia; além dos subsídios e informações obtidas nas reuniões técnicas realizadas com os diferentes órgãos envolvidos neste estudo.

Estes dados serviram para uma análise crítica destes fatores, bem como para a elaboração de um Mapa de Sensibilidade Ambiental (Mapa de Riscos), importante para os agentes envolvidos, que determinarão as imediatas ações para minimizar a gravidade do impacto ambiental em acidentes com cargas e produtos perigos.

Entre as situações observadas, estão:

a. Mapeamento de áreas de riscos, segmentos e pontos críticos;

b. Mapeamentos dos locais de maior incidência de acidentes;

c. Mapeamento das drenagens interceptadas pela rodovia;

d. Mapeamento cartográfico;

e. Mapeamento do Transporte de Produtos perigos;

f. Mapeamento das áreas de refúgio e retenção de veículos;

g. Mapeamento dos acessos aos cursos d’água;

h. Necessidade de instalação dos postos da Polícia Rodoviária Estadual;

i. Instalação de balança;

j. Instalação de Barreiras de Concreto;

k. Instalação de Sinalização Especial;

l. Instalação de Telefones nas áreas de refúgio;

m. Instalação do sistema por vídeo Monitoramento;

n. Manutenção e conservação da rodovia.

Os fatores que são objetos do presente termo de referência estão descritos nos itens a, b, c, d, f, j e k, sendo que a consultora deverá elaborar projeto para que se possam implementar as ações propostas no Termo de Compromisso 01/2013, contemplando todos os elementos necessários para atendimento as condicionantes da Licença de Operação da rodovia.

As medidas propostas deverão dar especial atenção, à adequação da via existente assim como, já referida na introdução, às condições de segurança viária para todos os usuários da rodovia, avaliando-se a implantação dos dispositivos necessários, buscando atender as necessidades de cada segmento, de acordo com as diretrizes do Termo de Referência e condicionantes do Termo de Compromisso.  

No dimensionamento dos dispositivos deverá ser dada atenção especial a faixa de domínio existente, buscando assim, minimizar problemas relativos à desapropriação. 

Para fins de entendimento do trabalho, serão apresentados a seguir o escopo dos serviços, distribuídos de acordo com os levantamentos e necessidades verificados na rodovia.

5.1.1 Tratamento de Pontos Críticos:

Em trabalho realizado pela Equipe de Sinalização (ESP/SEP/DGP) do Departamento em conjunto com a HAR Engenharia e Meio Ambiente, supervisão ambiental contratada para o trecho, foram identificados 56 pontos críticos ao longo da rodovia do ponto de vista de segurança viária, os quais requerem soluções de engenharia para redução dos riscos de acidentes.

Neste segmento, a contratada deverá elaborar projeto de sinalização e segurança viária contemplando os pontos indicados no trabalho Revisão dos Pontos Críticos da Rodovia Rota do Sol, observando os elementos abaixo descritos:

· Necessidade de sinalização especial junto a cursos d’água, com implantação de sinalização de preservação ambiental, além de sinalização ostensiva de advertência, induzindo os condutores a reduzirem a velocidade na rodovia;

· Adequação da sinalização junto a interseções e acessos existentes, com previsão de implantação de sinalização vertical, horizontal e por condução ótica, conforme cada caso;

· Implantação de barreiras de concreto em substituição às defensas metálicas, em especial junto a cursos d’água, e segmentos em desnível, observando as normas vigentes (NBR-6971 e NBR-14885);

· Identificação de locais adequados para implantação de sinalização informativa de cunho ambiental, conforme Instrução Normativa IBAMA 02/2012, e previsão no projeto de sinalização, conforme Instruções para Sinalização Turística do DAER;

· Indicação de implantação de telas de proteção junto aos viadutos com espaço para deslocamento de pedestres, em particular na saída dos túneis, em altura adequada, para evitar riscos de quedas ou outros acidentes;

·  Reforço na sinalização em curvas e outros locais considerados críticos do ponto de vista de segurança viária, com implantação de sinalização ostensiva vertical, horizontal e por condução ótica;

· Avaliação das velocidades no segmento, para verificação e estudo técnico para implantação de controladores de velocidade, em especial em segmentos com alto índice de acidentes.

O trabalho Revisão dos Pontos Críticos da Rodovia Rota do Sol está disponível para consulta no Departamento, para conhecimento das orientações para elaboração do projeto de sinalização. Os pontos críticos elencados no trabalho estão abaixo indicados, através de coordenadas geográficas obtidas pelo Google Earth.

	Pontos Críticos

	Ponto
	Descrição
	Coordenadas

	01
	Travessia Ponte Rio Tainhas
	29°15'53.64"S
	50°18'54.09"O

	02
	Interseção Entroncamento ERS-020
	29°16'2.54"S
	50°18'6.26"O

	03
	Travessia Ponte Ar. Contendas
	29°16'52. ias
	50°15'28.31"O

	04
	Acesso sem tratamento
	29°17'0.59"S
	50°15'15.66"O

	05
	Acesso a Posto Abastecimento 

	29°17'56.34"S
	29°17'56.34"S

	06
	Travessia de Área Escolar
	29°18'24.27"S
	50°13'11.30"O

	07
	Entroncamento com estrada de acesso
	29°18'35.92"S
	50°13'0.88"O

	08
	Curva acentuada

	29°19'4.14"S
	50°12'42.39"O

	09
	Travessia de Curso d’água
	29°19'5.56"S
	50°12'23.90"O

	10
	Trecho com acidentes por aquaplanagem
	29°19'42.16"S
	50°11'58.40"O

	11
	Acesso a Josafaz – Entr. ERS-486/RSC-453
	29°19'53.51"S
	50°11'28.65"O

	12
	Travessia de Curso d’água
	29°20'2.13"S
	50°11'15.91"O

	13 e 14
	Trecho em Curva acentuada
	29°20'6.02"S
	50°11'10.29"O

	15
	Passagem sobre curso d’água
	29°20'27.57"S
	50°11'6.68"O

	16
	Acesso a Aratinga
	29°20'32.71"S
	50°11'3.70"O

	17
	Viaduto Aratinga e trecho em curvas sucessivas

	29°21'0.31"S
	50°10'18.72"O

	18
	Viaduto da Cascata
	29°21'21.85"S
	50°10'36.59"O

	19
	Curvas acentuadas
	29°22'4.96"S
	50°10'52.67"O

	20
	Entrada do Túnel da reversão
	29°22'6.95"S
	50°11'8.00"O

	21
	Saída do Túnel e acesso a viaduto 
	29°22'2.28"S
	50°11'17.39"O

	22
	Viaduto
	29°22'5.86"S
	50°11'14.16"O

	23
	Viaduto do Paredão
	29°22'12.68"S
	50°10'56.22"O

	24
	Curva acentuada
	29°22'44.48"S
	50°10'53.73"O

	25
	Passagem sobre viaduto Humaitá III
	29°22'22.86"S
	50°11'5.42"O

	26
	Trecho com Curvas acentuadas
	29°22'24.18"S
	50°11'10.17"O

	27
	Passagem Viaduto Humaitá II
	29°22'22.89"S
	50°11'15.79"O

	28
	Início de trecho de sequência de curvas
	29°22'25.86"S
	50°11'18.22"O

	29
	Fim do trecho de sequência de curvas
	29°22'49.62"S
	50°11'32.20"O

	30
	Acesso ao Túnel
	29°22'46.72"S
	50°11'46.90"O

	31
	Viaduto Humaitá
	29°23'4.03"S
	50°11'19.22"O

	32 e 33
	Ponte sobre arroio Carvalho e Curvas
	29°23'24.89"S
	50°11'3.74"O

	34
	Segmento em curvas
	29°24'7.57"S
	50°10'58.46"O

	35
	Ponte sobre Ar. Bananeiras
	29°25'15.06"S
	50°10'2.21"O

	36
	Acesso a Vila Bananeira
	29°25'18.94"S
	29°25'18.94"S

	37
	Travessia curso d’água – Sanga da Barata
	29°26'4.34"S
	50° 9'12.73"O

	38
	Travessia de área urbanizada
	29°26'33.57"S
	50° 8'16.90"O

	39
	Local com estabelecimento comercial
	29°27'23.52"S
	50° 7'41.71"O

	40
	Travessia de Sanga Seca
	29°27'55.00"S
	50° 7'44.31"O

	41
	Acesso a Boa União
	29°28'22.64"S
	50° 7'14.76"O

	42
	Ponte sobre Ar. Do Padre
	29°28'56.36"S
	50° 6'59.46"O

	43
	Acesso a Itati
	29°29'19.49"S
	50° 6'50.92"O

	44
	Início travessia Mata Paludosa
	29°30'22.51"S
	50° 6'28.75"O

	45
	Ponte sobre o Arroio Bernardes
	29°31'0.24"S
	50° 6'29.19"O

	46
	Acesso a Vila Três Pinheiros
	29°31'31.37"S
	50° 6'18.63"O

	47
	Curso d’água – Ponte Três Pinheiros
	29°31'33.54"S
	50° 6'15.92"O

	48
	Segmento com incidência de excesso de velocidade
	29°31'47.11"S
	50° 5'55.92"O

	49
	Passagem inferior
	29°32'11.37"S
	50° 5'28.79"O

	50
	Acesso a Costa do Morro
	29°32'27.63"S
	50° 5'7.48"O

	51
	Acesso a Arroio Bonito
	29°33'1.74"S
	50° 4'41.64"O

	52
	Acesso a Três Forquilhas
	29°33'17.67"S
	50° 4'24.29"O

	53
	Travessia curso d’água – Sanga do Espinho
	29°33'21.99"S
	50° 4'19.40"O

	54
	Acesso a Terra de Areia
	29°33'27.35"S
	50° 4'9.52"O

	55
	Travessia de área de banhado
	29°33'46.32"S
	50° 3'26.16"O

	56
	Entroncamento com BRS-101 (Viaduto)
	29°33'55.84"S
	50° 3'5.96"O


5.1.2 Implantação de Refúgios:

A indicação de áreas de refúgio de acordo com solicitação do IBAMA tem por objetivo regularizar o licenciamento ambiental, visando atendimento da Licença de Operação, de acordo com o especificado no PGR e no PAE. 


Considerando a prerrogativa de redução de acidentes, a implantação de refúgios proporciona local adequado para parada de veículos em situação de pane, ou mesmo para pausa, sem comprometer a segurança dos usuários da rodovia.


Em vista da necessidade de ocupação de locais favoráveis para estacionamento e socorro de caminhões de grande porte, deverá ser avaliada a extensão mínima e largura adequada para os refúgios, considerando a implantação do mesmo após o bordo do acostamento, observando um afastamento mínimo do bordo da pista de rolamento de 4,0m. Inicialmente, foi considerada uma extensão mínima de 100m para cada refúgio, com largura de 4,0m, a exceção de pontos onde a largura disponível é restrita, em função da topografia.


Como parte do atendimento a Licença de Operação da rodovia, o dimensionamento dos refúgios deve considerar a integração com os demais programas ambientais, em especial o programa de Comunicação Social, onde deve ser prevista a implantação de placas informativas direcionadas às Unidades de Conservação. 

	Locais para refúgios

	RSC-453

	
	Localização (km)
	Coordenadas

	Ponto 01
	241+800 LE
	29°15'58.43"S
	50°18'19.29"O

	Ponto 02
	241+800 LD
	29°15'58.43"S
	50°18'19.29"O

	Ponto 03
	244+350 LD
	29°16'29.78"S
	50°16'52.31"O

	Ponto 04
	244+350 LE
	29°16'29.78"S
	50°16'52.31"O

	Ponto 05 
	247+500 LE
	29°16'48.59"S
	50°15'39.10"O

	Ponto 06
	248+080 LD
	29°16'58.32"S
	50°15'20.16"O

	Ponto 07
	250+520 LE
	29°17'43.09"S
	50°14'6.87"O

	Ponto 08
	250+600 LD
	29°17'45.40"S
	50°14'4.67"O

	Ponto 09
	252+430 LE
	29°18'22.22"S
	50°13'11.52"O

	Ponto 10
	253+500 LD
	29°18'51.57"S
	50°12'50.24"O

	Ponto 11
	254+870 LD
	29°19'15.94"S
	50°12'17.93"O

	Ponto 12
	256+140 LE
	29°19'45.13"S
	50°11'48.72"O

	Ponto 13
	256+140 LD
	29°19'45.13"S
	50°11'48.72"O


	ERS-486 

	
	Localização (km)
	Coordenadas

	Ponto 14
	1+900 LE
	29°20'43.79"S
	50°10'57.16"O

	Ponto 15
	1+900 LD
	29°20'43.79"S
	50°10'57.16"O

	Ponto 16
	3+670 LE
	29°21'14.00"S
	50°10'20.35"O

	Ponto 17
	3+670 LD
	29°21'14.00"S
	50°10'20.35"O

	Ponto 18
	4+800 LE
	29°21'37.33"S
	50°10'44.09"O

	Ponto 19
	5+720 LE
	29°22'3.54"S
	50°10'51.86"O

	Ponto 20
	6+750 LD
	29°22'6.46"S
	50°11'14.38"O

	Ponto 21
	8+000 LD
	29°22'34.56"S
	50°10'51.67"O

	Ponto 22
	8+530 LE
	29°22'45.78"S
	50°10'52.99"O

	Ponto 23

	10+300 LE
	29°22'44.21"S
	50°11'22.47"O

	Ponto 24

	10+300 LD
	29°22'44.21"S
	50°11'22.47"O

	Ponto 25

	12+490 LD
	29°23'5.66"S
	50°11'18.11"O

	Ponto 26
	15+600 LE
	29°24'30.67"S
	50°10'32.59"O

	Ponto 27

	17+480 LD
	29°25'18.05"S
	50° 9'58.08"O

	Ponto 28
	19+350 LE
	29°26'1.46"S
	50° 9'15.45"O

	Ponto 29
	21+400 LD
	29°26'36.95"S
	50° 8'13.19"O

	Ponto 30
	24+560 LE
	29°28'5.89"S
	50° 7'33.37"O

	Ponto 31
	24+900 LD
	29°28'14.46"S
	50° 7'23.41"O

	Ponto 32
	26+650 LE
	29°29'2.99"S
	50° 6'57.62"O

	Ponto 33
	28+800 LD
	29°30'4.57"S
	50° 6'30.68"O

	Ponto 34
	31+900 LE
	29°31'38.57"S
	50° 6'7.45"O

	Ponto 35
	31+900 LD
	29°31'38.57"S
	50° 6'7.45"O

	Ponto 36
	34+900 LD
	29°32'47.51"S
	50° 4'47.49"O

	Ponto 37
	35+650 LE
	29°33'5.10"S
	50° 4'36.83"O

	Ponto 38
	37+320 LD
	29°33'37.15"S
	50° 3'46.39"O

	Ponto 39
	34+340 LE
	29°33'37.15"S
	50° 3'46.39"O



Os locais para implantação das áreas de refúgio foram avaliados pela DGP/DAER em conjunto com a HAR Engenharia, e foram aprovados através do expediente 11881-04.35/15-1, e apresentados ao IBAMA através do Relatório de Gestão Ambiental de Abril/2015, disponível para consulta no DAER.

5.1.3 Implantação de interseções e retornos:


Da avaliação dos pontos de refúgio e pontos críticos levantados pela SEP/DGP/DAER, verificou-se a necessidade de implantação de pontos de retorno para os veículos que trafegam pela Rota do Sol, particularmente proporcionando condições de retorno seguro a veículos de carga, minimizando assim riscos de acidentes no segmento em virtude de manobras arriscadas de retorno e acesso a estabelecimentos e localidades ao longo da rodovia.


Visando uma melhor interação entre os sistemas e dispositivos projetados, foram inicialmente avaliados os locais indicados na tabela a seguir para implantação de interseções e retornos na rodovia.

	Interseções e Retornos

	Descrição
	Localização
	Coordenadas

	RSC-453

	Acesso a Tainhas/Josafaz
	248+240
	29°17'0.76"S
	50°15'15.63"O

	Entr. ERS-486 - Acesso a Josafaz
	256+740
	29°19'53.68"S
	50°11'28.29"O

	ERS-486

	Acesso a Aratinga
	1+550 a 1+900
	29°20'33.41"S
	50°11'3.24"O

	Acesso a Restaurante

	3+670
	29°21'15.87"S
	50°10'22.20"O

	Acesso a Restaurante

	5+700
	29°22'4.96"S
	50°10'52.45"O

	Acesso a estabelecimento 

	8+070
	29°22'36.22"S
	50°10'49.73"O

	Retorno operacional

	10+530
	29°22'51.30"S
	50°11'25.05"O

	Acesso a Bananeiras
	17+600
	29°25'19.10"S
	50° 9'54.72"O

	Acesso a Cascata Branca
	21+250
	29°26'34.29"S
	50° 8'16.36"O

	Acesso a Boa União
	25+290
	29°28'22.42"S
	50° 7'14.63"O

	Acesso a Vila Três Pinheiros
	31+540
	29°31'31.80"S
	50° 6'18.28"O

	Acesso a Arroio Bonito
	35+460
	29°33'1.73"S
	50° 4'41.71"O


5.1.4 Iluminação:


Visando uma melhor visibilidade da rodovia, em especial junto a interseções e no segmento de serra, será indicada a implantação de iluminação nas interseções e retornos projetados, e na ERS-486, no segmento entre o km 2+000 e 14+000, trecho montanhoso. 

6 ESTUDOS

6.1 Estudos de Tráfego

A Consultora deverá realizar as contagens de tráfego nos pontos indicados no presente termo de referência, visando a correta definição dos projetos ou do dimensionamento de qualquer dispositivo necessário ao Projeto Final de Engenharia da Rodovia. O plano de trabalho para levantamento dos dados de tráfego e os relatórios de contagem de tráfego deverão ser apresentados pela contratada, e serão analisados pela EET/SPQ.

Foram previstos postos de contagem para cada interseção prevista, conforme localização indicada no item 5.1.3 – Implantação de interseções e retornos, de modo a validar e dimensionar os dispositivos a serem projetados.

Como se trata de uma rodovia com características diversas, com tráfego ora predominantemente de veículos de carga, ora com predominância de veículos de passeio, não devem ser desconsiderados feriados, datas comemorativas e grandes eventos, atentando para sazonalidade do tráfego na rodovia. 

Deve ser verificada a garantia de tráfego no trecho, quando houver eventos alheios à normalidade da via, como, por exemplo, obras ou qualquer outra operação especial, que cause interrupção ou diminuição do fluxo.

Os estudos de uma interseção passam pela identificação de todos os movimentos significativos envolvidos nela, coleta de dados destes movimentos, definição do horário crítico da interseção, definição dos volumes de UCP’s e o respectivo fluxograma em UCP’s, determinação dos VDM e Nº N de cada uma das vias que convergem para ela, bem como definição do fluxograma dos movimentos e VDM’s.

A Consultora deverá, de posse dos elementos, elaborar e apresentar a SEP e a SPQ, plano de trabalho para realização da contagem volumétrica e processamento dos dados de tráfego.

6.2 Estudo preliminar 

Considerando os Estudos de Tráfego e com base em imagens de satélite da Região do Projeto a Consultora deverá apresentar Estudo Preliminar ao longo do Eixo da Rodovia, representando em Planta Planimétrica a concepção de cada interseção, o seu posicionamento e a distribuição e posicionamento dos refúgios projetados.

Todas as seções tipos, características dos diversos segmentos e dos dispositivos propostos, deverão ser apresentadas no Estudo Preliminar, para análise e aprovação pelas Equipes.  Deverá ser entregue cópia em meio digital, nos formatos pdf e dwg, e três cópias editadas.

6.3 Estudos Topográficos

O levantamento topográfico e os serviços de escritório, a serem executados pela consultora, deverão estar de acordo com as instruções do DAER e serão supervisionados pela Superintendência de Estudos e Projetos - SEP durante a elaboração do estudo.

6.3.1 Levantamento da Linha Geral

Os levantamentos da linha geral devem estar de acordo com a Instrução de Serviço IS-05/91 do DAER/RS e o levantamento topográfico das interseções deverá obedecer a Instrução de Serviço IS-05A/91 do DAER/RS.

O levantamento topográfico deverá abranger uma largura de no mínimo 10,00m para cada lado além da faixa de domínio, de forma a cadastrar todas as edificações e ruas adjacentes, visando permitir a identificação e propor soluções para o funcionamento do complexo sistema viário existente. Tal excesso de largura não será objeto de medição em separado.

6.3.2 Cadastro para Desapropriação

Na fase de estudos topográficos serão cadastradas as áreas e benfeitorias das propriedades a serem desapropriadas, devendo ser elaborada uma planta cadastral individual para cada propriedade atingida pelo projeto.

O cadastro para desapropriação será apresentado em um volume separado, conforme instruções da SEP/DAER.

6.3.3 Cadastro de Redes de Serviços Públicos

Deverá ser apresentado um cadastro com a localização das redes de serviços públicos e seus dispositivos subterrâneos, superficiais e aéreos que serão atingidos, tomando-se como base os estudos topográficos e também os levantamentos cadastrais, observações no campo e contato com operadoras de serviços.

Cada rede de serviço público que interferir na adequação da geometria da rodovia deverá ser objeto de uma descrição detalhada de suas características técnicas e localização.

O estudo deverá ser apresentado em forma textual e gráfica (plantas em A3 e relatório descritivo em A4), contendo quantitativos dos principais itens de materiais, serviços e orçamento.

6.3.4 Levantamento para Áreas de Empréstimos e Pedreiras

Na fase de estudos topográficos serão cadastradas as potenciais áreas de Empréstimos Concentrados e Pedreiras, devendo ser elaborada uma planta individual para cada ocorrência.

Na elaboração do estudo das Áreas de Empréstimos e Pedreiras deverão ser observadas as premissas estabelecidas nas Instruções de Serviço IS-101/94 e IS-102/94 do DAER/RS.

6.4 Estudos Geotécnicos

Os Estudos Geotécnicos serão desenvolvidos de acordo com a orientação da EPPA/SEP/DAER, obedecendo as Instruções de Serviço IS-100/94, IS-101/94, IS-102/94 e IS-103/94.

A programação das sondagens e estudos geotécnicos deverá ser discutida, previamente, com a fiscalização do projeto.

Ao final dos serviços de investigação geotécnica deverá ser entregue ao contratante um relatório contendo todas as informações pertinentes, bem como os resultados de ensaios e sondagens. A confecção dos perfis de sondagens, descrição e identificação das amostras deverão seguir as normas técnicas NBR6502/95 e NBR 13441/95.

A(s) fonte(s) pétrea(s) para a pavimentação das interseções e refúgio deverá(ão) ser indicada(s) após uma avaliação técnico-econômica da(s) mesma(s), devendo, além disso, ter(em) comprovada(s) a(s) sua(s) qualidade(s) técnica(s) e suficiência de volume.

6.5 Estudos Hidrológicos

A Hidrologia deverá ser elaborada de modo a fornecer os subsídios para o projeto dos diferentes dispositivos de drenagem necessários ao bom funcionamento da rodovia e outros dispositivos. As melhorias que lhes serão introduzidas se darão com base na determinação das vazões afluentes aos cursos d’água a serem transpostos e aos diversos dispositivos de drenagem superficial e profunda.

O objetivo principal da hidrologia é a determinação das vazões, o que para isto é necessário determinar as áreas de contribuição, declividades, tipos de solo, uso do solo, assim como tipo de chuva (ISOZONA), e dados de chuvas, (precipitação máxima diária anual) e consequente determinação das equações de chuvas, para diversos tempos de recorrência dos eventos e diversos intervalos de tempo de chuvas (tempo de concentração).

Os tempos de recorrência deverão obedecer aos seguintes valores adotados pelo DAER/RS:

Drenagem superficial: 5 anos.

Transposição de talvegues: bueiros tubulares 10 anos, bueiros celulares 20 anos e pontes: 100 anos.

Em bacias hidrográficas, em zona urbana o TR (Tempo de Recorrência) deverá ser discutido com a Equipe de Hidrologia da SEP/DAER, caso a caso, podendo variar entre 10 a 100 anos.

O DAER/RS facilitará à Consultora todos os dados hidrológicos e hidráulicos disponíveis para a região onde se desenvolve a rodovia. Todas as investigações necessárias serão levantadas com a orientação dos serviços de acompanhamento de projetos do DAER/RS.

7 Projetos

7.1 Projeto Geométrico

A partir dos estudos topográficos realizados, deverá ser elaborado o projeto geométrico seguindo as recomendações estabelecidas nas Instruções de Serviço IS-12/91, e de acordo com as Normas de Projetos Rodoviários do DAER – Volume 1 de Fevereiro de 1991 e no Aditivo nº 1 de Março de 1994.

O projeto geométrico deverá apresentar todos os elementos plani-altimétricos dos refúgios projetados, e posicionamento dos mesmos em relação a pista existente.

Somente será objeto de medição em separado, projetos com seções tipo desvinculadas da seção principal.

7.2 Projeto de Terraplenagem

O projeto de terraplenagem deverá ser desenvolvido com base nas informações fornecidas pelos estudos geotécnicos e hidrológicos bem como nos dados fornecidos pelos projetos geométrico e de drenagem, e deverá contemplar todas as necessidades de escavações e aterros, zonas de empréstimos e bota-fora, tendo em consideração a seção transversal tipo adotada para os refúgios. Deverá ainda ser elaborado de acordo com as Instruções de Serviço IS-13/91 do DAER/RS.

O projeto de terraplenagem deverá conter todas as notas de serviço necessárias para perfeita implantação da obra.

Somente será objeto de medição em separado, projetos com seções tipo desvinculadas da seção principal.

7.3 Projeto de Drenagem

Os Projetos de Drenagem e de Obras de Arte Correntes deverão ser elaborados a partir dos dados fornecidos pelos Estudos Hidrológicos.

Todos os dispositivos indicados no projeto deverão ser compatíveis com as soluções normalmente exigidas nos projetos do DAER/RS, sendo que as soluções adotadas deverão ser compatíveis com os dispositivos existentes.

O projeto de drenagem, assim como a sua execução, deverá atender o Álbum de Drenagem do DAER/RS e as Especificações Gerais do DAER/RS.

7.4 Projeto de Pavimentação

O Projeto de Pavimentação deverá ser elaborado de acordo com a orientação da Equipe de Projeto de Pavimentação – EPPA/SEP do DAER/RS, obedecendo a Instrução de Serviço IS-104/94 e as demais orientações da EPPA. 

7.5 Projeto de Interseções

Os estudos das interseções e travessias urbanas deverão ser elaborados sob orientação do DAER/RS e realizados de acordo com as Instruções de Serviço IS-17/91 e Normas de Projeto Rodoviários – DAER/RS – Volume 2 de Fevereiro de1991. 

As interseções a serem projetadas estão descritas no item 5.1.3, sem que isso exclua a possibilidade de ajustamentos em outras interseções que se fizerem necessárias ao longo do estudo.

7.6 Projeto de Sinalização

O projeto de sinalização deverá seguir as especificações vigentes no Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9503 (23/09/97), complementado pelas Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito: 160/04 (Anexo II do Código de Trânsito Brasileiro), 180/05 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 1 – Sinalização Vertical de Regulamentação), 236/07 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 4 - Sinalização Horizontal), 243/07 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Vol. 2 – Sinalização Vertical de Advertência), e 486/14 (Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Vol. 3 – Sinalização Vertical Indicativa), e as normas vigentes no DAER/RS (Instruções de Sinalização Rodoviária - 2013).

A medição será feita considerando apenas a extensão da linha geral.

Além da previsão da sinalização ostensiva dos pontos críticos e de cunho ambiental, conforme descrito no item 5.1.1, a contratada deverá contemplar no projeto de as placas de sinalização informativa das Unidades de Conservação (UC), conforme diretrizes a serem repassadas pelas respectivas UC’s. Visando o atendimento às condicionantes da Licença de Operação da rodovia, a contratada deverá proceder a análise de segurança de acordo com as orientações da Equipe de Sinalização do Departamento, para definição dos tratamentos mais adequado para os pontos críticos elencados, bem como contemplando a eventual necessidade de levantamento de dados necessários estudo técnico para implantação de controladores de velocidade no segmento.

O projeto de sinalização de obras é parte integrante do projeto, e não será objeto de medição em separado. Deverão ser apresentados também os quantitativos para sinalização de obras, em quadro separado. O projeto de sinalização de obras deverá seguir as diretrizes do Manual de Sinalização de Obras e Emergências do DNIT (IPR, 2010).

7.7 Projeto de Obras Complementares

O projeto de obras complementares deverá seguir as normas e especificações vigentes no DAER/RS. O projeto de defensas metálicas deverá observar o disposto na NBR-6971 e o projeto de barreiras de concreto conforme disposto na NBR-14885.

7.8 Projeto de Desapropriação

As desapropriações deverão ser evitadas buscando-se minimizar estes impactos na definição do projeto.

Para as áreas e benfeitorias eventualmente atingidas pelo projeto será elaborado o projeto de desapropriação de acordo com as normas do DAER, a partir do cadastro topográfico citado no item 6.3.2.

A medição será efetuada pela extensão da linha geral.

7.9 Projeto de Iluminação

O projeto de iluminação no segmento estabelecido no item 5.1.4 deverá determinar os seguintes elementos; de acordo com a instrução de serviço IS-235 – DNIT (DNER):

a) Localização e espaçamento dos postes – em função dos níveis de iluminação e relações de uniformidade requerida, considerando os aspectos de manutenção, rede de abastecimento, economia e segurança (não será permitida a localização de postes na parte externa de ramos em curva, entre outras);

b) Alturas de montagem – função da eficiência e economia, níveis de iluminação e relações de uniformidade requerida, manutenção, características ofuscantes das luminárias, e outros;

c) Características construtivas e estruturais dos postes;

d) Tipo de luminárias – em função da economia, eficiência, altura de montagem e níveis de uniformidade da iluminação requerida;

e) Tipo e características cromáticas das lâmpadas – em função dos níveis de iluminação, espaçamento, altura de montagem, entre outras. As lâmpadas serão basicamente dos seguintes tipos:

· Vapor de sódio de alta pressão;

· Vapor de sódio de baixa pressão;

· Vapor de mercúrio, cor corrigida;

· Vapor de mercúrio, cor não corrigida;

· Fluorescentes.

Na escolha do tipo de lâmpada, observar-se-á a homogeneidade cromática entre a iluminação das vias interligadas e dentro da própria via.

f) Rede de abastecimento e distribuição e seu detalhamento;

g) Iluminação horizontal média (t):

· Via principal: 40 a 60 lux, nas áreas das interconexões, observando variação gradual desde os trechos não iluminados da via principal;

· Ramos e acessos: variando gradualmente o nível de iluminação da via principal até o nível da(s) rua(s) ou estrada(s) interligadas;

· Rua(s) ou estrada(s) ligada(s) por interconexão: de acordo com os critérios de autoridade com jurisdição sobre a iluminação pública da região ou concessionária local.

h) Relações de uniformidade:    

E / Emín < 3

Emáx / Emin < 6

Onde: 

       E : 
Iluminação média horizontal (lux).

         Emín: Iluminação mínima horizontal (lux).

                     Emáx: Iluminação máxima horizontal (lux).

O projeto de locação e espaçamento dos postes deverá ser efetivado pela utilização de curvas fotométricas (isolux) para a luminária, lâmpada e altura de montagem selecionadas.

A medição será efetuada pela extensão linear de projeto.

8 ESPECIFICAÇÕES

As especificações para os serviços são aquelas em vigor no DAER/RS, prevendo-se especificações complementares, somente, no caso de alterações substanciais dos procedimentos previstos nas especificações existentes.

9 PLANO DE EXECUÇÃO

O plano de execução da obra deverá observar as determinações do DAER/RS. 

Deverão ser considerados, no mínimo, os seguintes itens:

· Sugestões de prazo e época de início e término das obras;

· Sugestões de acesso à exploração de materiais e utilização na obra;

· Condições de desvio de tráfego durante a construção;

· Indicação de sinalização na fase de execução da obra;

· Relação do equipamento mínimo necessário;

· Relação do pessoal técnico necessário;

· Cronograma físico;

· Quadro resumo das distâncias de transportes locais e comerciais para fins de orçamento.

10 SERVIÇOS GRÁFICOS E ENTREGA DE ARQUIVOS

Após aprovação do Projeto Final de Engenharia, a versão final de todos os estudos e projetos (conjuntamente com todos os demais elementos que o integram), objeto deste termo de referência, deverão ser entregues também em meio eletrônico, gravados em dois discos: o primeiro disco, arquivos do projeto em formatos compatíveis com os softwares utilizados pelo DAER/RS (textos em formato “.doc” – Word, planilhas em formato “.xls” – Excel, e plantas em formato “.dwg” – AutoCAD) e o segundo disco em formato .pdf para cada um dos volumes que compõem o Projeto Final de Engenharia. Estes arquivos deverão ser entregues para ape responsável pela supervisão e acompanhamento dos trabalhos - SEP/DAER/RS.

Os projetos viários deverão ser entregues conforme Instrução de Serviço IS-01/91, considerando-se ainda uma entrega de minuta corrigida, em 3 (três) vias.

11 APRESENTAÇÃO DO PROJETO


A apresentação deve seguir a Instrução de Serviços para Apresentação de Projeto Final de Engenharia do DAER, IS–01/91. O conteúdo de cada volume será sempre somado ao conteúdo do volume anterior. Neste capítulo está informado como deverá ser a entrega de cada uma das fases de elaboração do projeto. Todos os volumes deverão conter: 

a. Na primeira página de cada volume deverá constar quadro de revisões com data e discriminação;

b. Anotação de Responsabilidade Técnica;

c. Paginação contínua, inclusive nas plantas;

d. Cabeçalho em todas as páginas com a indicação da folha, total de folhas, rodovia, trecho e data;

e. Nas revisões de cada fase deverá constar capítulo específico de resposta da análise;

f. Os quadros de quantidades deverão conter a assinatura dos responsáveis técnicos;

g. Para cada estudo e/ou projeto deverá constar o Termo de Responsabilidade Técnica, conforme modelo a ser fornecido pela fiscalização.
11.1 Relatório de andamento 01


Será composto dos seguintes elementos: Estudos de tráfego, Estudos Hidrológicos, Estudos Preliminares, Estudos topográficos da Linha Geral, Programação de Sondagens do subleito, oficializada a entrega em uma via encadernada e em meio digital (CD), constando de um volume em espiral, em formato A4 (plantas A3 dobradas em formato A4).

11.2 Relatório de Andamento 02


Deverá ser composta de: Estudos Topográficos de Jazidas, pedreiras e interseções, Serviços de Sondagem, além das pendências do relatório anterior. Será oficializada a entrega em duas vias encadernadas e em meio digital (CD), constando de um volume em espiral, em formato A4 (plantas A3 dobradas em formato A4), contendo os mesmos itens da fase anterior com as correções e complementações solicitadas.

11.3 Relatório de Andamento 03


Será oficializada a entrega da Proposta de Projeto em uma via encadernada e em meio digital (CD), constando de um volume em espiral, em formato A4 (plantas A3 dobradas em formato A4), contendo:

h. Apresentação do volume;

i. Informações locais;

j. Serviços de ensaios de Laboratório;

k. Relatório de investigações geológico-geotécnicas;

l. Projetos – geométrico, terraplenagem, interseção, drenagem.

11.4 Relatório de Andamento 04


Será oficializada a entrega do Anteprojeto em uma via encadernada e em meio digital (CD), constando de um volume em espiral, em formato A4 (plantas A3 e A1 dobradas em formato A4), contendo:

m. Apresentação do volume;

n. Informações locais;

o. Relatório de investigações geológico-geotécnicas;

p. Projetos do relatório anterior, acrescidos dos demais – Pavimentação, Sinalização, Obras complementares, desapropriação, e Iluminação. Deverá ser acompanhado de Relatório de memória descritiva, quadro de quantidades, especificações, composições, plano de execução, cronograma. Na planta de abertura deverá constar também o quadro de quantidades.

11.5 Minuta de projeto de engenharia


Será oficializada a entrega da Minuta do Projeto Final de Engenharia em três vias encadernadas e em meio digital (CD), em formato A4 (plantas A3 e A1 dobradas em formato A4), contendo os mesmos itens da minuta com as correções solicitada e plantas também em formato dwg.

11.6 Projeto Final de engenharia


Será oficializada a entrega do Projeto Final de Engenharia em três vias encadernadas e em meio digital (CD), em formato A4 (plantas A3 e A1 dobradas em formato A4). Nesta etapa, deverá ser entregue, em meio eletrônico, o volume final completo do PFE em formato PDF e plantas também em formato dwg.

12 QUADRO DE QUANTIDADES

	Item
	Descrição
	Qtde.
	unid

	1
	estudos
	
	

	1.1
	Contagem de Tráfego com Registro de Imagem em Interseção em T – Frequência 7 dias durante 24 hs
	un
	11

	1.2
	Contagem de Tráfego com Registro de Imagem em Interseção em CRUZ – Frequência 7 dias durante 24 hs
	un
	01

	1.3
	Hidrologia (exclusive pontes)
	km
	20,0

	1.4
	Estudos Topográficos – Linha Geral (inclusive Interseções)
	km 
	56,0

	1.5
	Estudos Topográficos - Jazidas, empréstimos, pedreiras
	m2
	35000

	1.6
	Estudos Geológico e Geotécnico (20 km)
	vb
	1

	2
	sondagens e ensaios
	
	

	2.1
	Mobilização de equipamento de sondagem rotativa e percussão
	und
	1

	2.2
	Instalação de equipamentos de sondagens rotativa e/ou percussão e/ou CPTU – por furo
	und
	7

	2.3
	Sondagem à percussão (SPT) com lavagem
	m
	40

	2.4
	Sondagem Rotativa em Rocha Vulcânica d A (AWG)
	m
	20

	2.5
	Sondagem Rotativa em Rocha Vulcânica d B (BWG)
	m
	85

	2.6
	Sondagem Manual e Mista em Solo / Alteração de Rocha
	m
	315

	2.7
	Granulometria por Peneiramento
	ens
	390

	2.8
	Limite de Liquidez
	ens
	390

	2.9
	Limite de Plasticidade
	ens
	390

	2.10
	Compactação Proctor Normal com Reuso Material (6 pontos)
	ens
	390

	2.11
	ISC na Energia Normal (1 ponto)
	ens
	390

	2.12
	Abrasão Los Angeles
	ens
	3

	2.13
	Sanidade (Soundness Test) com 5 ciclos
	ens
	3

	2.14
	Adesividade a ligantes betuminosos (Método DAER)
	ens
	3

	2.15
	Lâminas petrográficas – Confecção e análise
	ens
	3

	2.16
	Peso Específico de Rocha (Real e Aparente)
	ens
	3

	2.17
	Absorção d’água em rocha ou em agregado
	ens
	3

	3
	projetos
	
	

	3.1
	Projeto de Terraplenagem
	km
	20,0

	3.2
	Projeto Geométrico
	km
	8,0

	3.3
	Projeto de Pavimentação (20 km)
	vb
	1,0

	3.4
	Projeto de Sinalização
	km
	56,0

	3.5
	Projetos de Interseção Tipo I
	Un
	12

	3.6
	Projeto de drenagem
	km
	20,0

	3.7
	Projeto de Iluminação Pública
	km
	12,0

	3.8
	Projeto de Iluminação para interseções Tipo I
	Un
	12

	3.9
	Projeto de Obras complementares
	km
	20,0

	3.10
	Projeto de Desapropriação
	km
	20,0

	4
	SERVIÇOS GRÁFICOS
	
	

	4.1
	Serviços Gráficos – Linha Geral
	Vb
	1,0

	4.2
	Serviços Gráficos – Encadernação (extensão maior que 10km)
	Vb
	1,0


[image: image13.jpg]
13 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
As medições dos serviços serão realizadas sempre após a análise e aprovação do material de cada fase, quando o conteúdo do volume corresponder ao solicitado e de acordo com a tabela a seguir.

	Itens

(conforme quadro de quantidades)
	mês 3

(Rel. 01)
	mês 4

(Rel. 02)
	mês 5

(Rel. 03)
	mês 6

(Rel. 04)
	mês 7

(Minuta)
	Mês 8
(PFE)

	1
	1.1
	100%
	-
	-
	-
	-
	

	
	1.2
	100%
	-
	-
	-
	-
	

	
	1.3
	100%
	-
	-
	-
	-
	

	2
	1.4
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.1
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.2
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.3
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.4
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.5
	-
	100%
	-
	-
	-
	

	
	2.6
	
	100%
	-
	-
	-
	

	3
	2.7
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.8
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.9
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.10
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.11
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.12
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.13
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.14
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.15
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.16
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	2.17
	-
	-
	100%
	-
	-
	

	
	1.5
	-
	-
	50%
	100%
	-
	

	4
	3.1
	-
	-
	10%
	30%
	60%
	100%

	
	3.2
	-
	-
	10%
	30%
	60%
	100%

	
	3.5
	-
	-
	10%
	30%
	60%
	100%

	
	3.6
	-
	-
	10%
	30%
	60%
	100%

	
	3.3
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%

	
	3.4
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%

	
	3.7
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%

	
	3.8
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%

	
	3.9
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%

	
	3.10
	-
	-
	-
	30%
	60%
	100%


14 PRAZOS


O prazo contratual é de 240 dias. Foram previstos 210 dias para a conclusão do Projeto Básico, sendo o contrato paralisado quando da entrega e aceitação do mesmo, e o Projeto Final de Engenharia deverá ser concluído dentro do prazo total do contrato. 


O Cronograma físico está indicado na tabela a seguir.

	Cronograma físico - Financeiro

	Itens

(conforme quadro de quantidades)
	mês 3
	mês 4
	mês 5
	mês 6
	mês 7
	Mês 8

	1.1
	100%
	-
	-
	-
	-
	-

	1.2
	100%
	-
	-
	-
	-
	-

	1.3
	100%
	-
	-
	-
	-
	-

	1.4
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.1
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.2
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.3
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.4
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.5
	-
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.6
	
	100%
	-
	-
	-
	-

	2.7
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.8
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.9
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.10
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.11
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.12
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.13
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.14
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.15
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.16
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	2.17
	-
	-
	100%
	-
	-
	-

	1.5
	-
	-
	50%
	100%
	-
	-

	3.1
	-
	-
	10%
	20%
	30%
	40%

	3.2
	-
	-
	10%
	20%
	30%
	40%

	3.5
	-
	-
	10%
	20%
	30%
	40%

	3.6
	-
	-
	10%
	20%
	30%
	40%

	3.3
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%

	3.4
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%

	3.7
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%

	3.8
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%

	3.9
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%

	3.10
	-
	-
	-
	20%
	30%
	40%


 QUADROS
	QUADRO Nº 01
	RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS POR PROFISSIONAL(IS) DETENTOR(ES) DE ATESTADO(S) DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO

	Nº DE ORDEM (1)
	IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS OU EM ANDAMENTO, COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO
	PERÍODO DE EXECUÇÃO
	CONTRATANTE (Nome e Endereço)
	ATESTADO/

CERTIDÃO (02)

	
	
	INICIO

(Mês/Ano)
	FIM

(Mês/Ano)
	
	

	1
	
	
	
	
	

	DATA:
	NOME DA EMPRESA:
	IDENTIFICAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES: 


	QUADRO Nº 02
	RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO

	Nº DE ORDEM (1)
	IDENTIFICAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E EXTENSÃO DOS SERVIÇOS
	OBJETO OU NATUREZA DOS SERVIÇOS
	CONTRATANTE (Nome e Endereço)
	QUANTIDADE/UNIDADE
	ATESTADO E PÁGINA (2)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EDITAL:                                                                                        DATA:

NOME DA EMPRESA:

IDENTIFICAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:

	(1) Por ordem cronológica das datas de início.

(2) Juntar cópias dos atestados/certidões fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, devidamente averbados pelo Conselho Profissional competente, indicando na coluna o número de ordem pertinente.

OBS.: Recomenda-se destacar nos atestados/certidões os quantitativos usados para comprovar a capacidade técnica.


	QUADRO Nº 03
	RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

	Nº DE ORDEM 
	NOME
	ÁREA TÉCNICA PROPOSTA
	CÓDIGOS

	
	
	FUNÇÃO (I)
	
	VINCULAÇÃO (II)
	REGIME (III)

	
	
	
	
	
	

	Data:                                Nome da Empresa:                                                                                                                   Identificação, qualificação e assinatura do responsável pelas informações:

	OBSERVAÇÃO:

ÁREA TÉCNICA PROPOSTA – (I) Função

Consultor                                   Coordenador                                          Chefe de Equipe                                  Engenheiro Civil ou Geólogo
Membro de Equipe Sênior                                                                        Membro de Equipe Junior, Engenheiro Civil ou Geólogo (Auxiliar) 
CÓDIGOS:

Vinculação (II)        1 – Acionista                                                                                      Regime (III) 1 – Tempo Integral com dedicação exclusiva

                                  2 – Sócio                                                                                                                  2 – Tempo Integral

                                  3 – Empregado CLT                                                                                                3 – Tempo Parcial

                                  4 – Autônomo                                                                                                          4 – Outros (especificar)

                                  5 – Compromisso Futuro            

                                  6 - Diretor


	QUADRO Nº 04
	IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA

	Nome da Empresa:
	Nome do Técnico:
	Nº do CPF:

	Data de Admissão:
	Especialização:
	Data de Nascimento:
	Nacionalidade:
	Endereço:

	INSTRUÇÃO (APENAS 3º GRAU), CURSOS DE EXTENSÃO, APERFEIÇOAMENTO, PÓS-GRADUAÇÃO, ETC.

	Nº
	Discriminação
	Esclarecimento de Ensino ou Entidade
	Localidade:
	Duração:
	Ano de Conclusão:

	
	
	
	
	
	

	EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Identificação dos serviços executados

(Objeto/Natureza; Localização; Extensão; Quantitativos)
	Função Desempenhada
	Período de Execução
	Contratante
	Cliente Final

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Indicado para a Função:
	Assinatura do Técnico:

	Nome do Informante:
	Qualificação:
	Assinatura do Informante:

	(I) ASSINATURA DO TÉCNICO REPRESENTANTE:

1 – Seu conhecimento e anuência sobre os dados fornecidos.                                                  (II) Informações adicionais devem constar no verso do Quadro.

2 – Sua concordância para ser incluído na equipe, nas atividades e níveis definidos.              (III) A Administração se reserva o direito de exigir documentos originais

3 – Seu compromisso de estar disponível no período proposto.                                                comprobatórios das informações fornecidas.


QUADRO Nº 05 - PESSOAL TÉCNICO 

EDITAL Nº

OBJETO: 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: 

TELEFONE/E-MAIL:

INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO A SER UTILIZADO NAS OBRAS/SERVIÇOS

	NOME
	FUNÇÃO
	ESPECIALIZAÇÃO
	TEMPO DE EXPERIÊNCIA

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Cientes:

__________________________                              __________________________

Assinatura                                                                Assinatura 

Nome        




    Nome 

Cargo       




    Cargo

__________________________                              __________________________

Assinatura                                                                Assinatura 

Nome        




    Nome 

Cargo       




    Cargo

Local e data.
Empresa Licitante/CNPJ

                                                       Representante Legal 

                                                         (Cargo e Carimbo)

OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente.
ANEXO VI – PLANILHA DE ORÇAMENTO
[image: image4.emf]
ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

EDITAL Nº 

OBJETO: 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: 

TELEFONE/E-MAIL:

Prezados Senhores:

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal por esta empresa, submete à apreciação do (a)______________________________ Proposta Técnica para ___________(descrever o objeto da licitação), conforme documentos abaixo:  

(relacionar todos os documentos da Proposta Técnica apresentados)

Declara o signatário da presente que esta empresa conferiu todas as informações existentes em sua Proposta Técnica e que assume integral responsabilidade por eventuais erros ou omissões existentes na referida proposta e, ainda, que está de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.  

Atenciosamente,

Local e data.

Representante da Empresa

(Assinatura do representante)
ANEXO VIII - COMPOSIÇÕES DE CONTAGEM
[image: image5.emf]
[image: image6.emf]
ANEXO IX - CRONOGRAMA FINANCEIRO

[image: image7.emf]
ANEXO X - ENCARGOS SOCIAIS
[image: image8.emf]
ANEXO XI - DESPESAS FISCAIS
[image: image9.emf]
Observações:


Classificação de Zona: Montanhosa























� O Posto de Abastecimento está localizado próximo ao ponto de implantação do acesso ao Posto de Fiscalização da PRE na Rota do Sol, projeto em desenvolvimento pela INCORP – Compatibilizar com o acesso ao posto de abastecimento


� Sugestão de implantação de caixa de amortecimento pela Equipe de Sinalização e Segurança Viária – Tratamento diferenciado em virtude dos acidentes de saída de pista que ocorrem no local


� Segmento em curvas sucessivas até a proximidade do restaurante Mirante da Serra


� Ponto a ser avaliado, em virtude da restrição de espaço


� Ponto a ser avaliado, em virtude da restrição de espaço


� Ponto a ser mantido conforme avaliação, em virtude de bueiro


� Ponto a ser avaliado, em virtude do espaço disponível.


� A ser avaliada a possibilidade de implantação de retorno para um sentido de tráfego ao menos – bloqueio do eixo evitando cruzamento da via na frente do estabelecimento Mirante da Serra


� Em frente ao Restaurante Galpão Crioulo – avaliar a possibilidade de retorno para um sentido de tráfego ao menos, com bloqueio do eixo para evitar cruzamento da via em frente ao estabelecimento


� Indicação de implantação de placa informativa da UC – Possibilidade de retorno


� Verificar a possibilidade de retorno sentido descendente, em função da visibilidade






Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC - Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar - 
Centro Administrativo Fernando Ferrari - Porto Alegre, CEP 90119-900 - RS – Brasil -Fone (51) 3288-1176 
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